DA POSSIBILIDADE COMPLEMENTAÇÃO DO TERMO CIRCUNSTANCIADO

  




A complementação do termo circunstanciado pela Autoridade Policial, via requisição do Juiz de Direito ou do representante do Ministério Público, tem suscitado decisões contraditórias na jurisprudência.
 




 Assim é que o E. Superior Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já decidiu pela possibilidade desta medida: PROCESSO PENAL. PROCEDIMENTO POLICIAL REGULADO PELO ART. 69 DA LEI 9.099/95. Diligências. Requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério Público, ao seu cumprimento não pode escusar-se a autoridade policial, a título, ademais, de direito líquido e certo protegido por mandado de segurança (HC n° 8.837/SP – Rel. Min. José Dantas – j. em 07.04.98 – v.u.).





Em sentido contrário, contudo, já decidiu o E. Tribunal de Alçada Criminal paulista: ...é manifestamente ilegal a requisição de diligências policiais, quando não é dada a oportunidade à composição dos danos, transação ou renúncia  ao direito de representação, por violar o art. 77 da referida Lei, que permite as diligências somente se as alternativas preliminares mencionadas restarem infrutíferas, além de não observar os critérios da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade que regem o Juizado Especial (RJDTACRIM 33/387).
 




Como é cediço, a Lei n° 9.099/95, que disciplina o funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, introduziu uma série de inovações jurídicas na realidade jurídica brasileira, dentre as quais a figura do termo circunstanciado, que nos termos do art. 69 da Lei, deverá ser lavrado pela autoridade policial, sempre que tomar conhecimento da ocorrência de uma infração penal de menor potencial ofensivo, cabendo-lhe, após, encaminhá-lo ao Juizado Especial Criminal, para a realização de audiência preliminar.





Nesse sentido, uma vez aportado o termo circunstanciado no juizado, se é certo que a Lei não prevê expressamente a possibilidade do Juiz de Direito ou do Promotor de Justiça requisitarem diligências complementares, não é menos certo que inexiste qualquer vedação expressa nesse particular. Ante tal omissão, de rigor raciocinar com os critérios gerais da Lei (art. 62), dentre os quais merecem relevo a informalidade, a economia processual e a celeridade.





Para que o Juiz de Direito possa dar ensejo às transações civil e penal (arts. 72 e 76 da Lei), assim como para que o Promotor de Justiça possa formular proposta de transação penal na audiência preliminar, ambos devem estar diante de um fato típico com autoria conhecida, sob pena de promoverem a aplicação de uma sanção pecuniária ou restritiva de direitos, a uma pessoa sobre a qual persistem dúvidas quanto à autoria ou em relação a um fato sobre o qual remanescem dúvidas quanto à tipicidade. 
 




Em outras palavras, para que seja evitada essa situação esdrúxula, deve o termo circunstanciado lavrado pela Autoridade Policial, na medida do possível, noticiar os fatos apurados com todas as suas circunstâncias, a fim de possibilitar a formação da “opinio delicti” do magistrado e do representante ministerial. Porém, como devem agir essas autoridades, se desde logo verificarem a insuficiência das informações colhidas?
  




A rigor, ante a omissão legal anotada, deveriam determinar a instauração de inquérito policial e a remessa dos autos ao Juízo Comum, para melhor esclarecimento dos fatos, requisitando desde logo as diligências que entenderem convenientes. 
 




Contudo, essa não é a melhor solução jurídica, à luz dos critérios gerais acima referidos, pois a instauração do procedimento investigatório demandaria entraves burocráticos intransponíveis (registros em livros, autuação das peças, ofício de remessa à repartição policial, eventuais pedidos de prazos, relatório da autoridade policial, etc.) que contrariam a informalidade e a celeridade dos atos processuais e, por conseqüência, a economia processual.
  




De outro lado, a Lei n° 9.099/95 foi concebida justamente em atenção à moderna política criminal, que prevê tratamento distinto para as diversas formas de crimes, de modo a possibilitar maior dedicação dos operadores de Direito, notadamente os membros da Polícia Judiciária, na apuração da criminalidade violenta e organizada.
  




Em outras palavras, pois, a instauração de inquéritos policiais para a apuração de infrações de menor potencial ofensivo, além de afrontar os critérios legais mencionados, igualmente contraria a contemporânea política criminal, afigurando-se pertinente e aconselhável, desde que de forma excepcional, a requisição da diligência pretendida pelo Juiz de Direito e pelo representante do Ministério Público, nos próprios autos iniciados com a lavratura do termo circunstanciado.





Tanto isso é verdade que, na prática, em abono à economia processual, antes de designar data para a audiência preliminar, os juízes criminais têm por hábito – malgrado a ausência de previsão legal - encaminhar os autos para o membro do Ministério Público, para que desde logo requeira o arquivamento ou eventualmente postule o que de direito, evitando a designação de uma audiência fadada ao insucesso, pela ausência de informações que o promotor de justiça entenda imprescindíveis.





Saliente-se, contudo, que os autos iniciados pelo termo circunstanciado não podem ser transformados em autos de inquérito policial. Somente a requisição de diligência imprescindível para a formação da “opinio delicti”, de pequena complexidade (p. ex.: nova oitiva da vítima ou suposto autor do fato, juntada de ficha de atendimento hospitalar) justifica o ato requisitório nessas circunstâncias. Do contrário, como acima referido, a requisição do procedimento investigatório é a medida que se impõe.





A propósito da possibilidade de requisição do Ministério Público em procedimento iniciado por termo circunstanciado, de rigor conferir o entendimento da doutrina: A Lei dos Juizados Especiais Criminais adotou um critério bastante razoável a esse respeito. Como regra o procedimento investigatório é dispensável, mas sempre que a complexidade ou circunstâncias do fato não permitirem a imediata formulação de denúncia ou queixa-crime, adotar-se-á o caminho tradicional para se levar a bom termo a apuração da infração penal. Alternativamente – e ainda sendo considerada a prescindência da instauração do inquérito – será possível a requisição de diligências estritamente necessárias à formulação da acusação (cf. Pedro Henrique Demercian e Jorge Assaf Maluly. Juizados especiais criminais – comentários. Rio de Janeiro, Aide, 1996, p. 52) - grifei.





Acresce-se à derradeira, que o representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, tem poderes para requisitar diligências investigatórias (art. 129, inc. VIII, da Constituição da República), afigurando-se indiferente proceda, em última análise, através de ofícios requisitórios ou mediante manifestações nos autos iniciados com a lavratura do termo circunstanciado, desde que de forma excepcional e observadas as circunstâncias acima mencionadas.
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